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Notícias STF 

Novo livro do ministro Luiz Fux será lançado no Rio de Janeiro (RJ), nesta segunda 
 
"Jurisdição Constitucional II – Cidadania e Direitos Fundamentais", nova obra jurídica de autoria do ministro 
Luiz Fux, será lançada no Rio de Janeiro, nesta segunda-feira (19), no Centro Cultural Justiça Federal, a partir 
das 18h. O livro foi lançado na Biblioteca Victor Nunes Leal, no Supremo Tribunal Federal, no dia 7 de junho. 
 
Publicada pela editora Fórum, a obra apresenta temas de destaque apreciados pelo ministro ao longo dos 
últimos anos no Supremo. Professores e estudiosos do Direito analisam, na publicação, as premissas teóricas 
lançadas pelo ministro em seus votos e contextualizam sua relevância nos planos teórico e prático. 
 
Leia mais... 
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_______________________________________________________ 
 
Plenário Virtual do STF decide que organismos internacionais têm imunidade de 
jurisdição  
 
Por meio de votação realizada no Plenário Virtual, reafirmou jurisprudência dominante da Corte no sentido de 
reconhecer imunidade de jurisdição aos organismos internacionais, garantida por tratado firmado pelo Brasil. 
Portanto, não há possibilidade de serem demandados em juízo. A matéria foi objeto de análise do Recurso 
Extraordinário (RE) 1034840, que teve repercussão geral reconhecida. 
 
O caso teve origem em reclamação trabalhista ajuizada por um trabalhador contra o Programa das Nações 
Unidas para Desenvolvimento (PNUD) e a União Federal. Ele pleiteava o reconhecimento de vínculo 
empregatício com o órgão internacional e a condenação subsidiária da União, já que firmou contrato para 
prestação de serviços nas dependências do Ministério das Relações Exteriores. O juízo de primeiro grau 
acolheu a preliminar de imunidade de jurisdição e extinguiu o processo sem julgamento do mérito, 
entendimento que foi mantido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10). No entanto, ao 
julgar recurso de revista, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) afastou a imunidade de jurisdição, 
determinando o retorno dos autos a Vara de origem, para sequência no julgamento da causa. Contra o acórdão 
do TST, a União recorreu ao Supremo. 
 
A União apontou no STF violação a preceitos da Constituição previstos, entre outros, nos artigos 4º, IX 
(princípio da não intervenção), 5º, parágrafo 2º (direitos previstos em tratados internacionais), 49, inciso I 
(competência do Congresso Nacional para resolver sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional) e 84, inciso VIII, (competência do 
presidente da República para celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 
Congresso Nacional). Alegou que o PNUD é órgão vinculado à Organização das Nações Unidas (ONU), motivo 
pelo qual teria imunidade das Nações Unidas (Decreto 27.784/1950), da Convenção sobre Privilégios e 
Imunidade das Agências Especializadas das Nações Unidas (Decreto 52.288/1963) e do Acordo Básico de 
Assistência Técnica com as Nações Unidas e suas Agências Especializadas (Decreto 59.308/1966). 
 
Manifestação 
 
O relator, ministro Luiz Fux, destacou que o Plenário do Supremo ao julgar em conjunto os REs 578543 e 
597368, firmou o entendimento de que organismos internacionais não podem ser demandados em juízo, salvo 
renúncia expressa à imunidade de jurisdição. Na ocasião, o ministro consignou que os organismos 
internacionais são criados mediante tratados. 
 
Segundo ele, “a imunidade de jurisdição e de execução não é, necessariamente, atributo inerente a essas 
pessoas jurídicas de direito internacional”. Porém, na hipótese, a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das 
Nações Unidas (Decreto 27.784/1950) e a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Agências 
Especializadas das Nações Unidas (Decreto 52.288/1963) regulam os casos outorgados pelo Brasil à ONU e aos 
seus órgãos, incluindo-se a imunidade de jurisdição. 
 
À época, o ministro salientou que a violação dos privilégios e garantias da ONU gera responsabilidade 
internacional, podendo acarretar, inclusive, a exclusão do Brasil do quadro das Nações Unidas. Também 
enfatizou que os contratados pela ONU/PNUD firmam contrato de prestação de serviço de natureza especial, 
regulado pelo Decreto 27.784/1950, no qual há previsão de que eventuais conflitos sejam solucionados por 
arbitragem. 
 
Ao analisar o caso dos autos, o relator verificou que o PNUD é organismo subsidiário da ONU, cuja atuação no 
Brasil está regulada pelo Acordo Básico de Assistência Técnica de 1964, firmado entre a ONU, suas agências 
especializadas e a República Federativa do Brasil (Decreto 59.308/1966) e pela Convenção sobre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas de 1946 (Decreto 27.784/1950). “Consectariamente, o PNUD não se submete à 
jurisdição nacional”, avaliou. “Nesse sentido, é a reiterada jurisprudência desta Suprema Corte, retratada em 
diversos julgados relativos ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD”, observou o 
ministro, ao citar os RE 607211 e 599076, entre outros. 
 
O ministro Luiz Fux se manifestou pela existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada no 
RE e, no mérito, no sentido de reafirmar a jurisprudência da Corte, fixando a seguinte tese: O organismo 
internacional que tenha garantida a imunidade de jurisdição em tratado firmado pelo Brasil e internalizado na 
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ordem jurídica brasileira não pode ser demandado em juízo, salvo em caso de renúncia expressa a essa 
imunidade. Por fim, proveu o recurso extraordinário para reconhecer a imunidade de jurisdição da ONU/PNUD 
no caso em questão. 
 
Em votação no Plenário Virtual, o STF, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão constitucional suscitada e, no mérito, por maioria dos votos, reafirmou a jurisprudência dominante 
sobre a matéria, vencidos os ministros Marco Aurélio, Edson Fachin e Rosa Weber. 
 
Processo: RE 1034840 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Pedido de intervenção federal no RJ é suspenso até julgamento de ADI sobre 
composição do TCE-RJ 
 
A presidente, ministra Cármen Lúcia, determinou o sobrestamento do pedido de Intervenção Federal (IF) 5215, 
no Estado do Rio de Janeiro, até o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5698. O pedido de 
intervenção foi ajuizado pelo procurador-geral da República, Rodrigo Janot, com base na atual situação do 
Tribunal de Contas local (TCE-RJ), que teria seu regular funcionamento comprometido após o afastamento 
cautelar, por 180 dias, de seis dos seus sete conselheiros, por decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 
Na ADI, o ministro Luiz Fux concedeu liminar para suspender dispositivo da Lei Complementar estadual 
63/1990 que impede a atuação concomitante de mais de um auditor em substituição a conselheiro no plenário 
do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro (TCE-RJ). A decisão ainda será submetida a referendo do Plenário do 
STF. 
 
No pedido de intervenção federal, o procurador-geral destacou que a única conselheira em atividade convocou 
auditores substitutos para viabilizar a continuidade das atividades do órgão, no entanto, a seu ver, esse ato 
viola a Lei Complementar estadual 63/1990, que veda expressamente a convocação simultânea de mais de um 
auditor substituto. 
 
Como o dispositivo foi suspenso pela decisão do ministro Luiz Fux, a presidente do Supremo considerou ser 
recomendável que se aguarde a apreciação do Plenário sobre o referendo da liminar, para dar sequência ao 
procedimento de intervenção federal, “cuja excepcionalidade se extrai da Constituição da República pelas 
graves consequências que dele podem advir ao sistema federativo”. 
 
Na mesma decisão, a ministra Cármen Lúcia admitiu o ingresso do TCE-RJ, na IF 5215, na qualidade de amicus 
curiae (amigo da Corte). 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Plenário decide que é constitucional quarentena para recontratação de servidores 
temporários  
 
“É compatível com a Constituição Federal a previsão legal que exige o transcurso de 24 meses, contados do 
término do contrato, antes de nova admissão de professor temporário anteriormente contratado”. Essa foi a 
tese de repercussão geral fixada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) ao prover o Recurso 
Extraordinário (RE) 635648, no qual se questionava “quarentena” de 24 meses, prevista na Lei 8.745/1993, 
para recontratação de servidores temporários no âmbito da administração pública federal. A decisão unânime 
foi tomada na sessão desta quarta-feira (14). 
 
O RE refere-se à aplicação das regras constitucionais relativas ao concurso público às hipóteses de 
contratações simplificadas, realizadas com base no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal de 1988. Esse 
dispositivo prevê que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
 
No recurso, que envolvia a contratação de professor substituto, a Universidade Federal do Ceará (UFC) 
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questionou acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) que afastou a aplicação da regra 
prevista no artigo 9°, inciso III, da Lei 8.745/1993 – que dispõe sobre contratação temporária –, sob o 
fundamento de que a norma fere o princípio da isonomia. A universidade pedia a reforma da decisão para que 
fosse declarada a constitucionalidade do dispositivo “e, por conseguinte, negada a contratação da recorrida 
[professora]”. 
 
De acordo com o relator da matéria, ministro Edson Fachin, embora as regras do concurso público não se 
apliquem integralmente para as contratações por necessidade temporária, a seleção simplificada deve 
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade, previstos no artigo 37, caput, da Constituição 
Federal. O ministro observou que esses princípios justificam a limitação contida no artigo 9º, inciso III, da Lei 
8.745/1993. 
 
Segundo ele, a moralidade administrativa é concretizada quando a previsão legal não autoriza nova 
contratação de professor substituto sem a observância de prazo mínimo, ou seja, 24 meses. O ministro citou 
que, ao contrário do que assentado no acórdão questionado, não configura ofensa à isonomia a previsão legal 
de proibição, por prazo determinado, de nova contratação de candidato, já anteriormente admitido em 
processo seletivo simplificado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
 
O relator salientou que os mesmos princípios previstos no artigo 37, caput, da Constituição Federal – 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência – aplicam-se não só aos concursos públicos, 
mas também às contratações realizadas com base no artigo 37, inciso IX, da CF, isto é, contratações por tempo 
determinado para atender necessidade temporária. “A exigência de prazo na contratação está satisfeita com a 
designação de um limite temporal razoável, como o que é apregoado no artigo 4º da Lei 8.745/1993”, disse o 
ministro, mencionando decisão da Corte na ADI 890, sobre mesmo tema. 
 
Assim, o ministro afastou a inconstitucionalidade do artigo 9°, inciso III, da Lei 8.745/1993, votando pelo 
provimento do recurso extraordinário para negar mandado de segurança impetrado na instância de origem por 
uma professora que se inscreveu para a seleção de professor substituto promovido pela Universidade Federal 
do Ceará. 
 
Processo: RE 635648 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
STF suspende decisões judiciais que determinaram arrestos nas contas do RJ 
 
Por maioria de votos, o Plenário concedeu parcialmente medida cautelar na Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 405, para determinar a suspensão de decisões do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJ-RJ) e do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT-1) que determinaram arresto ou liberação 
de valores das contas do Estado do Rio de Janeiro para atender demandas relativas a pagamento de salários, a 
satisfação imediata de créditos de prestadores de serviços, e tutelas provisórias definidoras de prioridades na 
aplicação de recursos públicos. 
 
A ação, ajuizada no Supremo pelo governo do Rio de Janeiro, alega que essas decisões teriam violado preceitos 
fundamentais como os princípios federativo, da igualdade e da independência entre os poderes. Com esses 
argumentos, pediu liminarmente a suspensão das decisões judiciais que determinaram o bloqueio, arresto, 
penhora, sequestro e liberação de valores das contas administradas pelo Executivo estadual, que, segundo o 
autor, até o ajuizamento da ADPF, já haviam ultrapassado a cifra de R$ 1 bilhão. 
 
A ação é consequência, entre outros fatores, da redução das receitas dos royalties e da crise na Petrobras, que 
levou a uma retração de receitas substancialmente maior do que a experimentada por outros estados da 
federação, disse o procurador do Estado ao se manifestar durante o julgamento. De acordo com ele, 
atualmente tramitam na Justiça pedidos de arrestos para satisfazer diversas necessidades. Para o procurador, 
esses arrestos configuram, na verdade, expropriação indiscriminada de verbas públicas para pagamento de 
operações especificas. Os valores têm sido expropriados para pagamento de despesas escolhidas por juízes e 
órgãos do Poder Judiciário, tornando perceptível a violação aos preceitos fundamentais apontados na ação, 
concluiu o procurador. 
 
Defensoria 
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Ao se manifestar na condição de amicus curiae (amigo da Corte), o representante da Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro disse que a ação em debate busca, ao fim, uma negativa de jurisdição, ao tentar 
impedir que o Judiciário local, no caso o TRT-1, não possa mais decidir quando a decisão atingir interesses do 
estado, e que tenta limitar que juiz de primeira instância ou órgão colegiado de segunda instância conceda os 
requeridos arrestos, que buscam garantir pagamento de salários. Por fim, o defensor salientou que as ações 
com pedidos de arrestos questionadas na ação não são só para pagamento de salários, mas também para 
questões ligadas a saúde, hospitais, acolhimento de crianças, idosos e pessoas com deficiência. 
 
Cabimento 
 
Ao iniciar seu voto, a relatora do caso, ministra Rosa Weber, se manifestou pelo cabimento da ADPF para 
questionar as apontadas decisões judiciais. Para ela, o conjunto de decisões questionadas, que resultaram em 
bloqueios, arrestos e sequestros para atender a demandas relativas a pagamento de salários de servidores 
ativos e inativos, satisfação de créditos de prestadores de serviço e tutelas provisórias de prioridades, são atos 
típicos do Poder Público passíveis de impugnação por meio de APDF. 
 
Constituição 
 
Quanto ao tema de fundo, a ministra lembrou que o artigo 167 (incisos VI e X) diz que são vedados a 
transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra 
ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa, bem como a transferência voluntária de 
recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos governos federal e 
estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 
 
Rosa Weber citou o caso de uma ação ajuizada pela Defensoria Pública do estado que buscou apropriação de 
recursos da conta única do Tesouro para pagamento da sua folha de pessoal, que levou a arresto de mais de R$ 
44,8 milhões de verbas escrituradas em favor do Hospital Universitário Pedro Ernesto. No dia seguinte, revelou 
a ministra, a própria Defensoria Pública ajuizou nova ação para compelir o Executivo estadual a liberar saldo 
financeiro, no valor de R$ 3,5 milhões, ao mesmo hospital. 
 
Para a ministra, o relatado influi na competência para determinar as prioridades na alocação dos recursos 
públicos, à revelia das dotações orçamentárias, além de traduzir remanejamento de recursos entre diferentes 
categorias de programação, em desrespeito ao texto constitucional. 
 
"Não se nega que seja passível de tutela jurisdicional a realização de políticas públicas, em especial para 
atender a mandamentos constitucionais e assegurar direitos fundamentais. No entanto, a subtração de 
qualquer margem de discricionariedade do chefe do Executivo na execução das despesas sugere indevida 
interferência do Poder Judiciário na administração do orçamento, e na definição das prioridades na execução 
das políticas públicas", afirmou. 
 
Para a relatora, a aparente usurpação de competências constitucionais reservadas ao Poder Executivo, a quem 
cabe exercer a direção da administração, e ao Poder Legislativo, a quem compete autorizar a transposição, 
remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão 
para outro, sugere configurada, na hipótese, uma provável lesão aos artigos 2º, 84 (inciso II) e 167 (incisos VI e 
X) da Constituição Federal. 
 
Deferimento parcial 
 
A relatora concluiu seu voto pelo deferimento parcial do pedido de liminar para suspender, até o julgamento 
de mérito, os efeitos de todas as decisões judiciais do TJ-RJ e do TRT-1 que tenham determinado arresto, 
sequestro, bloqueio, penhora ou a liberação de valores das contas administradas pelo Estado do Rio de 
Janeiro, para atender a demandas relativas a pagamento de salários, satisfação imediata de créditos dos 
prestadores de serviços, e tutelas provisórias definidoras de prioridades na aplicação de recursos públicos. 
 
A suspensão, de acordo com a ministra, aplica-se exclusivamente nos casos em que estas determinações 
tenham recaído sobre recursos escriturados com vinculação orçamentária específica ou vinculados a convênios 
e operações de crédito, valores de terceiros sob administração do Poder Executivo e valores 
constitucionalmente destinados aos municípios. 
 



Além disso, conforme o voto da relatora, devem ser devolvidos os recursos que ainda não tenham sido 
repassados aos beneficiários dessas decisões judiciais. 
 
O ministro Alexandre de Moraes concordou com a relatora quanto ao cabimento da ADPF no caso em análise. 
E refutou o argumento levantado pelo representante da Defensoria Pública do Rio de que a ação buscaria uma 
forma de limitar o acesso ao Judiciário, uma negativa de jurisdição. Para o ministro, na verdade, trata-se de um 
caso de reafirmação da jurisdição constitucional. É um grave problema, que já dura algum tempo, o que 
demonstra a necessidade de direcionamento, afirmou. Quanto ao tema de fundo, o ministro também 
concordou com a relatora, no sentido de que as decisões questionadas ferem os princípios da separação de 
poderes e da igualdade, uma vez que quem chega primeiro acaba “levando o dinheiro”, explicou o ministro.  
 
Além disso, salientou que o magistrado não tem conhecimento global da direção administrativa financeira do 
Executivo, e nem é função do juiz. 
 
O ministro Edson Fachin também acompanhou integralmente a relatora, no sentido da concessão parcial da 
liminar, apenas no ponto que pede a suspensão dos efeitos das decisões judiciais, na extensão declarada pela 
relatora. Os demais pedidos constantes da petição inicial, frisou o ministro, que requerem a abstenção do 
Judiciário em determinados casos, além de juridicamente impossível, vão de encontro à garantia de controle 
dos atos do Poder Público, um dos pilares da Constituição. 
 
Ao votar pelo deferimento parcial do pedido, nos termos do voto da relatora, o ministro Luís Roberto Barroso 
salientou que o voto da ministra Rosa Weber demonstrou a plausibilidade da alegação veiculada na ação. As 
constrições e bloqueios apontados claramente entram em contraste com os princípios da separação de 
poderes e da isonomia e o regime de precatório, caracterizando violação a preceitos fundamentais. 
 
Outro ministro a acompanhar a relatora foi Luiz Fux. Ele explicou em seu voto que ficam excluídas das 
proibições elencadas pela relatora a aplicação do mínimo constitucional de recursos em políticas públicas de 
saúde, conforme artigo 198 (parágrafo 2º) da Constituição, em educação, conforme o artigo 212, o repasse aos 
estados e municípios de receitas tributárias que lhes competem constitucionalmente e o repasse das dotações 
orçamentárias dos Poderes Legislativo, Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública, em duodécimos, 
como determina o artigo 168 do texto constitucional. 
 
O ministro Dias Toffoli também acompanhou a relatora, por considerar violado o princípio da independência 
entre os poderes e o disposto no artigo 167 da Constituição Federal. Para demonstrar como a questão das 
transposições é de competência do legislador, o ministro Dias Toffoli lembrou que a Constituição Federal, em 
seu artigo 62 (parágrafo 1º, inciso I, alínea d), proíbe a edição de medida provisória, por parte do Presidente da 
República, para dispor sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 
suplementares, ressalvado o previsto no artigo 167, parágrafo 3º. 
 
O ministro Ricardo Lewandowski concedeu parcialmente a liminar, mas em menor extensão do que a relatora.  
 
Para ele, além das exclusões propostas pela ministra Rosa Weber, é preciso proteger salários e provimentos 
dos servidores, e muitas dessas decisões questionadas são dirigidas a garantir salários, inclusive de 
empregados celetistas. De acordo com o ministro, o artigo 7º (inciso X) da CF protege, sem restrição, o salário. 
Por considerar que essa proteção é absoluta e integra esfera dos direitos fundamentais do cidadão, o ministro 
decidiu acompanhar a relatora, salvo no que diz respeito a verbas alimentícias, como garantia do mínimo 
essencial. 
 
Na sequência, o ministro Celso de Mello entendeu que os requisitos para concessão da medida cautelar estão 
presentes e integralmente satisfeitos, como demonstrou a relatora em seu voto. Para o decano, a relatora 
conseguiu demonstrar, ainda, em juízo cautelar, que há diversos preceitos fundamentais, de caráter nuclear, 
que estariam sendo violados pelas decisões judiciais questionadas, incluindo princípios quanto à regência dos 
orçamentos públicos, princípio federativo, da isonomia e também ,com especial destaque, dos princípios que 
regem a formação da peça orçamentária, tendo em vista o programa constitucional estabelecido em matéria 
orçamentária no artigo 167 (inciso VI) da Constituição. O voto do decano acompanhou integralmente o da 
relatora. 
 
No mesmo sentido foi o voto da presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. Ela considerou admissível a ADPF e 
reconheceu estar presente a plausibilidade jurídica dos argumentos apresentados, a embasar o que foi 
deferido segundo o voto da relatora. 



 
Apenas o ministro Marco Aurélio ficou vencido integralmente, após votar pelo não cabimento da ADPF e, 
quanto ao tema de fundo, pela improcedência dos pedidos. 
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Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Inclusão de crédito trabalhista na recuperação depende da data de sua constituição, 
não da sentença  
 
Créditos trabalhistas com origem em período anterior à recuperação judicial de uma empresa devem ser 
incluídos no quadro geral de credores, independentemente da data da sentença trabalhista que declarou seus 
valores. 
 
Com esse entendimento, os ministros da Terceira Turma deram provimento ao recurso de uma empresa em 
recuperação para incluir os créditos trabalhistas em discussão no quadro geral de credores. 
 
Por maioria, o colegiado acompanhou o voto do ministro Marco Aurélio Bellizze e definiram a tese de que os 
créditos trabalhistas, mesmo aqueles que não foram ainda declarados judicialmente, devem se inserir no 
contexto da recuperação em curso. 
 
Constituição do crédito 
 
Para o ministro, o momento de constituição do crédito é a atividade laboral, e se esta for anterior à 
recuperação judicial, não há como afastar o comando previsto no artigo 49 da Lei 11.101/05. 
 
“Uma sentença que reconheça o direito do trabalhador em relação à aludida verba trabalhista certamente não 
constitui este crédito, apenas o declara. E, se este crédito foi constituído em momento anterior ao pedido de 
recuperação judicial, aos seus efeitos se encontra submetido, inarredavelmente”, afirmou Bellizze. 
 
A recuperação foi homologada em março de 2014, mas a ação trabalhista que discutia o pagamento de férias e 
FGTS a um dos empregados, ajuizada em janeiro de 2014, somente teve sentença em maio daquele ano. 
 
O entendimento do acórdão recorrido, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), é que a sentença 
que reconheceu o direito trabalhista deve ser considerada como origem dos créditos, o que inviabilizaria sua 
inclusão na recuperação. 
 
Sem privilégios 
 
Para Marco Aurélio Bellizze, não há justificativa para que os créditos trabalhistas em questão sejam 
classificados como extraconcursais, considerados como créditos privilegiados. Segundo o magistrado, tal 
privilégio vai de encontro aos fundamentos da legislação em vigor, que visam possibilitar a recuperação da 
empresa. 
 
“O tratamento privilegiado ofertado pela lei de regência aos créditos posteriores ao pedido de recuperação 
judicial tem por propósito, a um só tempo, viabilizar a continuidade do desenvolvimento da atividade da 
empresa em recuperação, bem como beneficiar os credores que contribuem ativamente para o soerguimento 
da empresa em crise”, justificou o ministro. 
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____________________________________________________ 
 
Sentença que exigiu trânsito em julgado não impede execução provisória da pena  
 
A execução provisória da pena após a condenação em segunda instância também deve ser aplicada nos casos 
em que a sentença condenatória estabeleceu para o réu, expressamente, a possibilidade de recorrer em 
liberdade até o trânsito em julgado da ação penal. 
 
Para os ministros da Sexta Turma, a mudança de entendimento por parte do Supremo Tribunal Federal (STF) 
afeta os processos em curso, e sua aplicação nos casos em que a sentença previa aquela possibilidade não 
significa ofensa à coisa julgada. 
 
Ao analisar um pedido de habeas corpus de três líderes do Movimento dos Sem Terra (MST), condenados a 15 
anos de prisão em regime fechado por homicídio, o ministro Antonio Saldanha Palheiro, relator do caso, disse 
que a mudança de orientação do STF tem reflexo lógico nos processos em curso, incluindo as sentenças 
proferidas quando o entendimento sobre a execução provisória era outro. 
 
Engessamento 
 
Para o ministro, qualquer entendimento em sentido oposto engessaria o Judiciário, e a adequação à 
jurisprudência vigente não viola garantias dos réus, ao contrário do que a defesa sustentou. 
 
“Nesse contexto, não há que se falar em violação ao trânsito em julgado tão somente em função de ter 
constado no dispositivo da sentença a determinação proibitiva de se iniciar, provisoriamente, a execução da 
pena, uma vez que, naquela ocasião, era este o entendimento vigente na pretória corte” explicou o ministro. 
 
A decisão de rejeitar o pedido de habeas corpus foi acompanhada pela unanimidade dos ministros da turma. 
Saldanha lembrou que, ao dar nova interpretação à possibilidade de execução provisória da pena, o STF 
destacou que essa posição não viola o princípio constitucional da presunção de inocência. 
 
O ministro destacou a possibilidade de o recurso especial ter efeito suspensivo e obstar a execução provisória 
da pena, mas no caso analisado a defesa não apontou teses que autorizariam o efeito suspensivo, 
inviabilizando a concessão do habeas corpus também nesse ponto. 
 
Desaforamento 
 
Outra tese rejeitada pelos ministros foi a da suposta ilegalidade na decisão que determinou a execução 
provisória da pena, assinada pelo juízo originário da causa. Segundo a defesa, como houve desaforamento e 
sentença condenatória pelo júri popular, o juízo originário não poderia ter determinado a execução da pena. 
 
O relator citou jurisprudência do STJ para ressaltar que o entendimento acerca do desaforamento é estrito, ou 
seja, a medida se esgota na realização do júri. 
 
“Uma vez realizado, esgota-se a competência da comarca destinatária, inexistindo, in casu, nenhuma violação 
quanto à execução provisória determinada pelo juízo originário da causa, em observância à exegese do artigo 
70 do Código de Processo Penal”, afirmou o relator. 
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Norma impeditiva de prescrição para menor não pode prejudicar direito tutelado  
 
A regra que prevê que o prazo prescricional só passa a contar quando a pessoa completa 16 anos pode ser 
afastada para não inviabilizar o direito tutelado, em casos que envolvem a transição do Código Civil de 1916 
para o de 2002. 
 
A Quarta Turma rejeitou o recurso de uma seguradora que contestava um pedido de indenização do seguro 
DPVAT, feito em 2007. 
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No caso analisado, a mãe da autora da ação indenizatória morreu em acidente em 1989. A filha completou 16 
anos em 2000, e a ação foi ajuizada em 2007. Caso fosse aplicada a regra de transição do artigo 2.028 do 
Código Civil de 2002, a pretensão estaria prescrita, já que nos casos em que houver transcorrido menos da 
metade do prazo prescricional previsto, aplica-se a regra do novo código. 
 
Pela nova regra, a prescrição é trienal, e se fosse contada a partir da data de vigência do novo código 
terminaria em 2006, inviabilizando a ação proposta. 
 
Contradição 
 
Para o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, a regra impeditiva do curso prescricional foi criada para 
proteger o menor, e no caso concreto não deve ser aplicada para prejudicar a pretensão indenizatória. 
 
“Observando-se o princípio da proteção integral, não se pode consagrar interpretação que, ao fim e ao cabo, 
consubstancie situação menos benéfica ao menor e, o pior, em razão da incidência da regra que deveria 
favorecê-lo. Tal contradição ou incoerência não pode prosperar”, disse o ministro. 
 
Salomão afirmou que a norma impeditiva do curso do prazo prescricional em relação aos menores deve ser 
interpretada em sua essência, em consonância com o paradigma da proteção integral de seus direitos. 
 
Ao afastar a interrupção da contagem do tempo no caso, a prescrição a ser aplicada é a de 20 anos a partir do 
fato, de acordo com a regra geral do CC/16. Como o acidente foi em 1989, a prescrição ocorreu somente em 
2009, tornando viável a ação de indenização proposta em 2007. 
 
Duplo prejuízo 
 
O relator destacou trechos do acórdão recorrido, em que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) 
justificou a não aplicação da norma impeditiva de prescrição em relação a menor também pela criação de 
regra que não existia no código anterior. 
 
Segundo o acórdão recorrido, durante a vigência do CC/16 não havia regra de prescrição especial para tal 
pretensão, e por isso, se o caso era de prescrição ordinária, também deve ser interpretado dessa forma após a 
transição. O relator ressaltou que o caso é particular e não comporta a aplicação da Súmula 405 do STJ. 
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Mantida responsabilidade solidária em recurso que discutia repartição dos valores de 
indenização  
 
A Terceira Turma manteve a condenação solidária de duas instituições financeiras ao pagamento de 
indenização por danos morais decorrentes de execução de duplicata fria. Com base nos termos da condenação, 
o colegiado afastou a alegação de uma das instituições de que deveria ser determinada a repartição, e não a 
solidariedade, do valor fixado a título de indenização.  
 
As instituições financeiras foram condenadas em segunda instância ao pagamento, cada uma, dos honorários 
sobre o valor da condenação, bem como à repartição das custas e despesas processuais, além dos danos 
morais fixados em R$ 10 mil. 
 
Já na fase de execução, o juiz determinou a realização dos cálculos judiciais com base na responsabilidade 
solidária em relação aos danos morais. Uma das instituições financeiras contestou a decisão interlocutória, por 
entender que o acórdão estabeleceu a repartição da indenização por dano moral, e não a solidariedade na 
condenação – que, para a recorrente, deveria ter sido expressamente fixada, e não estabelecida por mera 
presunção. 
 
Sentença e fundamentação 
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Para averiguação de eventual condenação solidária em danos morais, a relatora no STJ, ministra Nancy 
Andrighi, ressaltou inicialmente que a jurisprudência possui entendimento no sentido de que, quando houver 
dúvida em relação ao dispositivo da sentença, ele deve ser interpretado de forma integrada com a 
fundamentação. 
 
No caso julgado, ao revisitar o voto condutor do acórdão que reformou a sentença condenatória, a ministra 
entendeu que o tribunal de origem reconheceu expressamente a responsabilidade solidária da endossante e 
da endossatária. 
 
Responsabilidade solidária 
 
De acordo com a ministra, a conclusão do tribunal está consoante o posicionamento do STJ, que considera que 
respondem solidariamente o endossante/mandante e o endossatário/mandatário, ainda que a culpa seja 
exclusiva do mandatário, pois não há a transferência da propriedade do título. 
 
“Dessa forma, ainda que o dispositivo do título executivo judicial tenha utilizado a expressão ‘repartição’, 
quanto aos danos morais, diante de toda a fundamentação no sentido da responsabilidade solidária, e 
considerando o entendimento jurisprudencial do STJ nesse sentido, forçoso reconhecer que a condenação, no 
tocante aos danos morais, foi solidária entre as demandadas”, concluiu a ministra ao negar o recurso da 
instituição financeira. 
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Decadência para cobrança contra ex-sócios é contada da data de alteração do 
contrato na Junta Comercial  
 
Em consonância com os artigos 1.003 e 1.057 do Código Civil, o prazo de dois anos durante os quais os antigos 
sócios continuam responsáveis pelas obrigações que tinham como integrantes de sociedade limitada é contado 
a partir da efetiva averbação da modificação contratual na Junta Comercial. A responsabilidade é mantida 
mesmo no caso de adimplemento do débito pela empresa. 
 
Com base nesse entendimento, a Terceira Turma reconheceu a validade de cobrança proposta por sociedade 
empresária contra ex-sócias após a alteração do quadro societário, mas em virtude de débitos fiscais 
anteriores à modificação societária. A decisão foi unânime.   
 
Segundo as ex-sócias, elas cederam suas quotas a dois novos sócios em 2009 e, apenas após a cessão, a 
Secretaria de Fazenda do Distrito Federal notificou a empresa para pagamento dos débitos. O processo de 
cobrança foi ajuizado pela empresa em 2011. 
 
As antigas sócias alegaram que teria ocorrido decadência do direito de cobrança por parte da sociedade 
limitada, pois estaria ultrapassado o prazo legal de dois anos, contado a partir da data de assinatura do 
contrato de cessão de quotas sociais. Além disso, defenderam que os atuais integrantes da sociedade quitaram 
os débitos de forma espontânea, sem qualquer comunicação às cedentes, e, portanto, não haveria obrigação 
de restituição de valores. 
 
Efeitos 
 
O pedido de cobrança da sociedade empresária foi julgado procedente em primeira instância, apenas com 
alteração do valor do ressarcimento pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF). 
 
Em análise do recurso especial das antigas sócias, o ministro relator, Villas Bôas Cueva, ressaltou que, 
conforme os artigos 1.003 e 1.057 do Código Civil, os efeitos da cessão de quotas, em relação à sociedade e a 
terceiros, somente ocorrem após a averbação da modificação do contrato societário na Junta Comercial. 
 
“A tese esposada pelas recorrentes, de que os efeitos da cessão se produziriam a partir da assinatura do 
respectivo instrumento, aplica-se somente na relação jurídica interna estabelecida entre cedente e cessionário, 
mas não quanto à sociedade e a terceiros”, afirmou o ministro. 
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No caso julgado, o relator também ressaltou que a ação não foi proposta pelos sócios cessionários, mas pela 
sociedade empresária, que teria suportado o pagamento do débito fiscal. 
 
“Ademais, ressalta-se que tanto o parágrafo único do artigo 1.003 do Código Civil, como o artigo 1.032 do 
mesmo diploma legal preveem, na hipótese de cessão de quotas sociais, a responsabilidade do cedente pelas 
obrigações que tinha enquanto ostentava a qualidade de sócio, até dois anos após a averbação da modificação 
contratual”, concluiu o relator ao negar provimento ao recurso especial. 
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Direitos de imóvel público objeto de programa habitacional podem ser partilhados  
 
Na dissolução de união estável, os direitos de concessão de uso em imóvel público recebido pelo casal em 
decorrência de programa habitacional de baixa renda podem ser submetidos à partilha. No caso dos bens 
públicos, apesar de não haver alteração da titularidade do imóvel, a concessão tem repercussão econômica 
que justifica a divisão patrimonial. 
 
O entendimento foi adotado pela Quarta Turma ao negar recurso especial no qual um dos cônjuges defendia a 
impossibilidade de divisão do imóvel recebido de forma gratuita. Para o recorrente, a meação exigiria 
titularidade onerosa do negócio, mas o patrimônio em discussão havia sido concedido de forma precária pelo 
governo por meio de plano de habitação para a população carente. 
 
Controvérsias 
 
O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, lembrou que, assim como no casamento, o ordenamento 
jurídico prevê a comunhão de bens adquiridos a título oneroso na constância da união estável, reconhecendo, 
portanto, o direito à meação. 
 
Além disso, explicou o ministro, o STJ vem admitindo a possibilidade de meação de diversos bens e direitos, 
como o FGTS, direitos trabalhistas e cotas societárias. 
 
Todavia, em relação à ocupação de imóveis públicos, o relator destacou a existência de controvérsias relativas 
ao direito de posse, indenização por benfeitorias, meação e transferência inter vivos ou causa mortis. 
 
Necessidade de moradia 
 
No caso dos autos, o relator observou que, ainda que não fosse possível fixar o tipo de concessão de uso 
atribuída ao imóvel, os autos demonstraram que o ato administrativo estatal teve o objetivo de atender às 
necessidades de moradia da família e considerou elementos como a renda familiar do casal no momento da 
concessão. 
 
“Nessa ordem de ideias, pelas características aventadas, parece que há ou uma concessão do direito real de 
uso, ou uma de uso especial para fins de moradia; independentemente disso, fato é que a presente concessão 
concedeu à família dos demandantes o direito privativo ao uso do bem”, afirmou. 
 
Proveito econômico 
 
De acordo com o ministro, não há como afastar a repercussão patrimonial para fins de meação, pois a 
concessão, ainda que seja realizada de forma gratuita, é caracterizada por conferir ao particular 
aproveitamento do valor de uso em situação desigual em relação aos demais particulares, gerando proveito 
econômico ao beneficiário. 
 
“Na espécie, como se percebe, foi concedido o direito de morar num imóvel (público) e, por conseguinte, 
absteve-se do ônus da compra da casa própria, bem como dos encargos dos aluguéis, o que, indubitavelmente, 
acarreta ganho patrimonial extremamente relevante”, concluiu o ministro ao reconhecer a possibilidade de 
partilha. 
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No voto, que foi acompanhado de forma unânime pelo colegiado, o ministro Salomão também estabeleceu 
que o juiz de primeiro grau deverá avaliar a melhor forma de efetivação da meação, que poderá, entre outras 
formas, ocorrer por meio de alienação judicial ou indenização proporcional equivalente à utilização exclusiva 
do bem. O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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Embaraços na posse de imóvel precisam de elementos concretos para caracterizar 
turbação ou esbulho  
 
A Terceira Turma negou provimento ao recurso de um agricultor por entender que a existência de uma ação 
que discute a posse da área, bem como uma liminar de reintegração, não são, por si só, elementos suficientes 
para caracterizar a turbação de posse. 
 
Alegando que houve turbação, o agricultor suspendeu os demais pagamentos referentes à compra da fazenda, 
de acordo com cláusulas contratuais que previam essa suspensão em caso de esbulho ou turbação. 
 
Com a decisão, o STJ manteve o acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) que não reconheceu 
turbação à posse. O TJMT havia reconhecido a inadimplência do agricultor e, em consequência, possibilitou a 
rescisão do contrato de compra e venda da fazenda e a reintegração da posse em favor dos vendedores. 
 
Pleno conhecimento 
 
Para a relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, o que se debate no recurso é se houve, de fato, 
turbação, já que não está em discussão a validade da cláusula contratual que possibilita a suspensão dos 
pagamentos em caso de embaraço na posse. 
 
A turbação, segundo a magistrada, configura-se com a violência praticada contra a vontade do possuidor, 
perturbando o exercício das faculdades do domínio sobre a coisa possuída, sem acarretar, entretanto, a perda 
da posse (esbulho). 
 
Um ponto chave para a solução da controvérsia, segundo a ministra, é que a venda foi concretizada com pleno 
conhecimento sobre outro litígio acerca da posse das terras. 
 
“Ao firmar o aditivo contratual, o recorrente tomou ciência, também, de que estava em trâmite ação 
anulatória de escritura pública de compra e venda por vício, sem que, naquela oportunidade, considerasse a 
existência dessa ação como qualquer ato turbador à sua posse”, afirmou Nancy Andrighi. 
 
No entendimento seguido pelos ministros, não houve embaraço sobre a posse do imóvel suficiente a justificar 
a suspensão dos pagamentos por mais de uma década. 
 
O recorrente ficou três meses afastado da fazenda, até que uma liminar possibilitou a sua manutenção na área 
comprada até o julgamento da ação que discute a posse das terras. Na visão da relatora, não há impedimento 
real de usufruto da fazenda capaz de caracterizar a turbação. 
 
Rescisão 
 
Além disso, os ministros destacaram que o agricultor exerce pleno domínio sobre a utilização da fazenda, não 
sendo possível suspender os pagamentos com a justificativa de turbação à posse. 
 
O entendimento da turma é que o acórdão recorrido deve ser mantido, com a rescisão do contrato de compra 
e venda (por inadimplência) e posterior reintegração de posse em favor dos vendedores, com indenização pelo 
período ocupado. 
 
Processo: REsp 1460951 
Leia mais... 
_________________________________________________ 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Direitos-de-imóvel-público-objeto-de-programa-habitacional-podem-ser-partilhados
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Embaraços-na-posse-de-imóvel-precisam-de-elementos-concretos-para-caracterizar-turbação-ou-esbulho
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Embaraços-na-posse-de-imóvel-precisam-de-elementos-concretos-para-caracterizar-turbação-ou-esbulho
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Embaraços-na-posse-de-imóvel-precisam-de-elementos-concretos-para-caracterizar-turbação-ou-esbulho


Idosa consegue manter papagaio com o qual convive há 17 anos  
 
O ministro Og Fernandes manteve decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) que assegurou a 
uma idosa o direito de continuar na posse de um papagaio com o qual convive há 17 anos. 
 
A decisão do TRF5 foi contestada no STJ pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), sob a alegação de que os animais silvestres mantidos em cativeiro irregular devem ser 
apreendidos para serem liberados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos. 
 
De acordo com Og Fernandes, no entanto, o tribunal de segunda instância constatou que o papagaio está 
totalmente adaptado ao ambiente doméstico e não há indícios de maus-tratos, razão pela qual concluiu que 
não seria razoável retirá-lo de sua dona após tanto tempo. Eventual mudança desse entendimento, como 
pretendia o Ibama, exigiria reexame de provas, o que não é admitido em recurso especial. 
 
Outros casos 
 
Segundo o relator, o STJ já julgou casos similares, de aves criadas por longo período em ambiente doméstico, 
sem qualquer indício de maus-tratos ou risco de extinção, e decidiu pela aplicação do princípio da 
razoabilidade para não permitir a apreensão. 
 
“Extrai-se da leitura do acórdão combatido que o tema referente à legalidade da posse do animal teve amparo 
no princípio da razoabilidade, considerando-se as peculiaridades do caso concreto”, observou o ministro ao 
não conhecer do recurso do Ibama. 
 
Leozinho 
 
Dona Izaura, de 77 anos de idade, moradora de Cajazeiras, interior da Paraíba, cria há 17 anos um papagaio 
chamado Leozinho. Depois de uma denúncia anônima, em novembro de 2010, um fiscal do Ibama esteve em 
sua casa e lavrou o auto de infração. 
 
Ela teve uma crise de pressão alta, e o fiscal disse que voltaria em 15 dias para apreender Leozinho. Dona 
Izaura entrou na Justiça com um pedido de tutela antecipada para evitar a apreensão do papagaio, a qual foi 
concedida pelo juiz. 
 
O Ibama recorreu da decisão, alegando que a proteção da fauna brasileira é exigência da Constituição Federal e 
que o poder público deve adotar medidas para coibir o tráfico de animais silvestres. 
 
Como foi comprovado que o papagaio, em todos esses anos, já adquiriu hábitos de animal de estimação, está 
plenamente adaptado ao ambiente doméstico e não sofreu maus-tratos nem pertence a espécie ameaçada de 
extinção, o TRF5 confirmou que dona Izaura poderia mantê-lo. 
 
O Ibama então entrou com o recurso especial no STJ, alegando ofensa à lei federal, mas o próprio Ministério 
Público Federal opinou pelo não conhecimento do apelo. 
 
Processo: REsp 1389418 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Ministra Cármen Lúcia anuncia programa Brasil pela Paz  
 
Sustentabilidade: cartões sem uso são triturados pela Justiça do Rio 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Idosa-consegue-manter-papagaio-com-o-qual-convive-há-17-anos
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Idosa-consegue-manter-papagaio-com-o-qual-convive-há-17-anos
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84965-ministra-carmen-lucia-anuncia-programa-brasil-pela-paz
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/84964-sustentabilidade-cartoes-sem-uso-sao-triturados-pela-justica-do-rio


 

Julgados Indicados 

0012242-66.2012.8.19.0001 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 15.02.2017 e p. 17.02.2017     
 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM. PEDIDO DE ANULAÇÃO DE 
ATO ADMINISTRATIVO, EM CUMULAÇÃO SUCESSIVA COM CONSTITUIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E 
PAGAMENTO DE DIFERENÇAS VENCIMENTAIS. TERCEIRO SARGENTO POLICIAL MILITAR QUE FOI, DE OFÍCIO, 
TRANSFERIDO PARA RESERVA REMUNERADA. PRETENSÃO DE PASSAGEM PARA A INATIVIDADE POR REFORMA, 
COM PROVENTOS INTEGRAIS, OCUPANDO O POSTO DE SEGUNDO TENENTE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO. A REFORMA OCORRE POR INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O TRABALHO ATIVO DO POLICIAL 
MILITAR (ART. 102, II, DA LEI ESTADUAL N.º 443/81). AUTOR QUE, QUANDO EM SERVIÇO, SOFREU QUEDA DE 
CADEIRA, VINDO A BATER COM A CABEÇA NO SOLO. ALEGAÇÃO DE PERDA AUDITIVA E OCORRÊNCIA DE 
TONTURAS. HIPÓTESE EM QUE NÃO HÁ LAUDO MÉDICO DA CORPORAÇÃO, A ATESTAR INCAPACIDADE QUE 
EMBASE A REFORMA. PROVA PERICIAL JUDICIAL PRODUZIDA, CONCLUINDO QUE NÃO HÁ RELAÇÃO DE CAUSA 
E EFEITO ENTRE HIPOACUSIA BILATERAL, DE QUE PADECE O AUTOR, E O ACIDENTE SOFRIDO. CONFORMIDADE 
DA TRANSFERÊNCIA, DE OFÍCIO, PARA A RESERVA REMUNERADA COM A REGRA DO ART. 96, X, DA LEI N.º 
443/81. APELANTE QUE, POR MAIS DE 02 (DOIS) ANOS, PERMANECEU AFASTADO DO SERVIÇO POLICIAL 
MILITAR, EXERCENDO FUNÇÃO PÚBLICA CIVIL TEMPORÁRIA NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. ATO ADMINISTRATIVO DE EVIDENTE HIGIDEZ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Prevenções das Massas Falidas – 1ª Vice-Presidência 
Atualização 

 
Comunicamos a atualização do quadro das Prevenções das Massas Falidas (Imagem abaixo).  
O quadro completo se encontra disponibilizado no Banco do Conhecimento em Informações das Serventias 
Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda Instância.  

 
                  

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

  12. BANCO ATLANTIS S A (MASSA FALIDA) 
   (AÇÕES CIVIS PÚBLICAS da 5ª Vara de Fazenda Pública da Capital) 

18ª CÂMARA DESEMBARGADOR 
  1995.004.00608-A 

  0044997-93.2005.8.19.0000 (2005.001.51247) 
  0067745-53.2004.8.19.0001 (2006.001.11769) 
  0003475-52.2006.8.19.0000 (2006.002.09890) 
  0035322-62.2012.8.19.0000 
  0031482-68.2017.8.19.0000  

  HELENA BEKHOR 

  JORGE LUIZ HABIB 

  JORGE LUIZ HABIB 

  NASCIMENTO POVOAS 

  LEILA ALBUQUERQUE 

  CLAUDIO LUIS BRAGA DELL ORTO 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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